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			PREFÁCIO


			Ao chegar à escola, o estudante é recebido por um caleidoscópio de conhecimentos. Por meio da paleta constituída pelas diversas disciplinas que compõem o currículo, espera-se que o aluno consiga formar uma paisagem da realidade baseada nas ciências e artes. A única disciplina que pode auxiliá-lo a juntar as cores e formas numa paisagem coesa é a Filosofia.


			A tarefa da filosofia, contudo, não é formar a imagem da realidade a partir das ciências, mas conduzir os alunos a perceber os elementos básicos que constituem essa paisagem. Por mais diversos que sejam os temas da Física e da História, ambas utilizam o conceito de “tempo”, ambas são guiadas pelo princípio de causa e efeito ao produzir o conhecimento, e, enquanto uma pinta o imenso cenário que é o universo, a outra põe em primeiro plano a trajetória da humanidade neste pequeno planeta.


			Para auxiliar os alunos na integração das cores e formas das diversas ciências em um painel coerente, é preciso que a Filosofia não seja mais uma disciplina que ofereça um conhecimento separado e desconexo dos demais conteúdos.


			Elaborar um currículo e uma metodologia de ensino que tragam toda a vitalidade do pensamento filosófico requer desenvolver, junto aos alunos, o processo lógico-conceitual que produz as teses filosóficas, em vez de apresentá-las como produto acabado da sabedoria dos antigos. É esse percurso que Franco Soares nos convida a fazer quando nos apresenta o primeiro filósofo, Tales de Mileto. Evitando o lugar-comum de simplesmente introduzi-lo como aquele que definiu a água como elemento fundamental, ou recontando a anedota da queda no poço ao olhar para as estrelas, Soares reconstrói o argumento que levou o filósofo grego a sustentar que a água é o princípio no qual todas as coisas estão baseadas. Essa é uma maneira didática de conduzir os alunos a compreender que, na Filosofia, como, de resto, em todo conhecimento, provas são requeridas para o que é afirmado.


			Ensinar não é informar; ensinar é desenvolver nos estudantes as capacidades intelectuais e atitudinais necessárias para compreender e produzir conhecimento. Quando não se abordam os conceitos e os argumentos que sustentam as teses filosóficas, seu ensino resume-se a aceitar e memorizar teorias filosóficas sem compreender seu funcionamento nem a relação que têm com a realidade. No último capítulo do livro, Soares aborda esse tema, ressaltando a importância de desenvolver o pensamento crítico — algo que ele aplica no capítulo dedicado à filosofia política.


			Neste capítulo, além de analisar conceitos básicos de filosofia política, dedica-se à parte final à análise da coerência política, um tema raramente abordado em outros livros didáticos. O objetivo milenar da filosofia é refletir sobre a realidade, seja ela natural ou humana. Essa reflexão não é apenas especulativa; ela também visa guiar as decisões e avaliações que fazemos em nossa vida prática. Em um mundo onde a desinformação política é abundante, torna-se crucial educar os alunos para interpretar e avaliar o que veem na televisão, na internet e nas redes sociais, de modo a desenvolver uma concepção social e política o mais coerente possível.


			A mesma decisão curricular de abordar conceitos, ao invés do tradicional desfile de teorias filosóficas tão comum nos livros didáticos, guia Soares ao tematizar epistemologia e teoria do conhecimento. Em sua apresentação desses conteúdos, utiliza desde a metafísica até a filosofia da mente, formando uma cadeia argumentativa harmoniosa, o que também serve de exemplo de como elaborar uma sequência didática onde conceitos de diferentes áreas da filosofia possam ser unidos de forma coerente.


			Currículo é o tema do primeiro capítulo, no qual discorre sobre a matriz histórica da filosofia. O professor precisa decidir em qual tradição baseará seu currículo: ocidental, oriental ou em todas? Soares argumenta que, embora haja riqueza intelectual em ambas, é na ocidental, a partir da Grécia Clássica, que a lógica e o raciocínio crítico são proeminentes, sendo, portanto, a mais adequada ao desenvolvimento do pensamento crítico.


			Oficina do Pensamento: Ensinar e Aprender Filosofia no Ensino Médio oferece um panorama dos principais temas filosóficos a partir dos conceitos e argumentos que os constituem. Apresentando esses temas de modo que a tradição filosófica possa ser aplicada à realidade atual, proporciona ao docente um recurso didático a ser utilizado para transformar a aula em uma investigação filosófica sobre o conhecimento humano.


			Leonardo Sartori Porto


			Professor do Departamento de Ensino e Currículo 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul


		




		

			INTRODUÇÃO


			Os oito textos que compõem os capítulos deste livro são parte de um conjunto de materiais didáticos que escrevi ao longo dos últimos anos para minhas aulas no ensino médio. Todos surgiram da necessidade de explicar com minhas próprias palavras alguns temas filosóficos que apresento e discuto em sala de aula, bem como algumas questões metodológicas importantes para a compreensão da natureza desse componente curricular, segundo minha visão sobre o ensino de filosofia.


			A partir de 2008, com a publicação da Lei nº 11.684/08, que incluía a filosofia e a sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio no Brasil (infelizmente revogada pela Lei nº 13.415/2017 e esquecida pela Lei nº 14.945/2024), houve uma melhora substancial na produção de materiais didáticos acessíveis em língua portuguesa para os docentes de filosofia, seja de autores nacionais ou de materiais traduzidos de outras línguas. Não sabemos se as editoras continuarão a apostar em obras desse tipo, pois o futuro do ensino de filosofia na educação básica brasileira é incerto, mas, com o objetivo de contribuir para o ensino desse componente curricular (ao mesmo tempo em que também fui estimulado por colegas e estudantes), resolvi selecionar e reunir alguns de meus textos sobre esses temas.


			Todos os capítulos aqui publicados foram escritos tendo em vista seu uso como material didático ou paradidático no ensino médio. Assim, foram inicialmente pensados para serem utilizados por estudantes, professores e professoras dessa etapa da educação básica. Eles podem ser lidos pelos estudantes ou utilizados por docentes como material formativo para a preparação de aulas. Tendo essas finalidades em vista, algumas decisões prévias orientaram minha escrita deste material.


			Em primeiro lugar, decidi usar uma linguagem básica, acessível, porém sem abandonar a profundidade e o rigor necessários em textos sobre temas filosóficos. Tentei redigir os textos de maneira não acadêmica e da forma mais didática possível, evitando linguagem rebuscada, sem ignorar aspectos técnicos e precisões conceituais. A abstração e a construção de um trajeto argumentativo são fundamentais em filosofia. Isso pode tornar a leitura difícil ou desestimulante em alguns pontos; cabe a quem está escrevendo, porém, fazer com que a experiência seja atraente, honesta e recompensadora. Em segundo lugar, fugi da tentação de escrever citações ou notas de rodapé. Minha intenção sempre foi escrever o essencial no corpo do texto, a partir do modo como entendo os conteúdos apresentados, segundo minhas leituras e experiências formativas. No final deste livro, ofereço as referências bibliográficas que me influenciaram a escrevê-los do modo como o fiz. Tais referências também servem de indicações para leituras posteriores sobre os temas tratados em cada capítulo.


			Por fim, também sempre tive em mente, na escrita desses textos, um público mais amplo interessado por filosofia ou por seu ensino, além do ambiente formal da escola. Sempre pensei nos pais, mães, responsáveis e familiares de meus estudantes, que poderiam também se interessar por filosofia ou, no mínimo, estarem curiosos para descobrir sobre o que é estudado nesse componente curricular. Nesse sentido, muitos dos textos aqui publicados servem de introdução a certos problemas ou temas filosóficos e podem interessar a todos que queiram conhecer algo sobre tais assuntos.


			Os capítulos seguintes estão divididos em três grupos. Os três primeiros capítulos formam o primeiro grupo, os capítulos 4 a 7 constituem o segundo, e o último capítulo é um grupo isolado. Apesar dessa tripartição, todos os capítulos se conectam por expressarem um mesmo modo de pensar o ensino de filosofia, com objetivos de ensino e aprendizagem inter-relacionados.


			Nos três primeiros capítulos, trato de questões fundamentais sobre a natureza da filosofia e de seu ensino no ensino médio. Há hoje discussões importantes acerca do escopo do conhecimento filosófico e sobre as possíveis ou supostas diferenças e semelhanças entre o que se convencionou chamar de Filosofia Ocidental e outras origens do pensamento sistemático e complexo. Apresento, nos capítulos iniciais, minha compreensão dessas questões e minhas sugestões de como abordá-las teórica e didaticamente.


			No capítulo 1, tento mostrar a ligação entre as respostas sobre a natureza do pensamento filosófico e seus efeitos didáticos. Defendo certa concepção sobre a origem da filosofia enquanto movimento intelectual — ou cultural — cuja origem podemos localizar na Grécia Antiga e na insistência dos primeiros filósofos gregos com a noção de lógos como método e critério de evidência. Minha defesa é baseada tanto em fontes históricas quanto em convicções sobre os efeitos pedagógicos de se caracterizar a filosofia — ou seu ensino — do modo como faço.


			Meus objetivos com o capítulo 2 são desenvolver o que poderíamos considerar como características das explicações geralmente chamadas de “mitológicas” e refletir sobre seu aparecimento nos agrupamentos humanos, bem como seu contraste com o tipo de reflexão que, historicamente, irá rejeitá-las como modelo de explicação dos fenômenos naturais ou sociais. Minha ênfase estará no fato de o uso da linguagem permitir aos Homo sapiens o desenvolvimento de explicações complexas sobre o mundo. No capítulo 3, publicado originalmente em 20221, e republicado aqui para dar unidade e coesão aos três primeiros capítulos desta obra, tento mostrar porque Tales de Mileto é tradicionalmente considerado como o primeiro filósofo do legado grego. Para isso, a partir das fontes que temos disponíveis, tento, entre outras coisas, desenvolver o que teria sido um dos raciocínios pelos quais esse personagem foi identificado não mais apenas como sábio, mas como filósofo. Essa discussão também se insere na questão mais ampla sobre o que poderíamos pensar como características particulares do movimento filosófico da Grécia Antiga.


			Como sugeri acima, podemos agrupar também os capítulos 4, 5, 6 e 7. Eles tratam de áreas da filosofia de maneira introdutória e apresentam essas áreas aos estudantes — respectivamente, lógica, epistemologia (nos capítulos 5 e 6) e filosofia política. O leitor poderá observar que eles apresentam graus diferentes de dificuldade e de aprofundamento nas questões. Isso ocorre em função do ano escolar no qual trabalho esses textos com meus estudantes. O capítulo 4 é utilizado nos primeiros anos do ensino médio, os capítulos 5 e 6 nos segundos anos e o capítulo 7 é objeto de estudos dos terceiros anos. A finalidade desses textos não foi apresentar concepções particulares de filósofos sobre essas áreas de investigação filosófica, mas incluir conceitos, argumentos e teorias que pudessem ser desenvolvidos em sala de aula e discutidos com os estudantes. Há claramente aqui uma opção mais temática do que histórica de aproximação dessas áreas. A ideia principal é que se possa entender de que conceitos e problemas filosóficos trata cada uma das áreas apresentadas nesses quatro capítulos.


			O último capítulo é também o mais recente na escrita. Tento, com ele, indicar aos meus estudantes o que eles precisam fazer para obter um bom desempenho nas minhas aulas. Para isso, preciso falar novamente sobre o modo como entendo o ensino de filosofia, apresento algumas sugestões sobre como estudar essa disciplina e justifico o modo pelo qual penso e realizo minhas avaliações. Dentro do espírito mais geral deste livro, que já expliquei acima, mesmo que esse texto esteja diretamente relacionado com minha prática didática e com minha compreensão sobre a natureza do ensino de filosofia (que traz consigo, como também já enfatizei, uma concepção específica do que a filosofia é), acredito que ele pode ser útil para alunas e alunos de filosofia que estejam no ensino médio e para suas professoras e seus professores. Acredito nisso porque o capítulo traz reflexões que podem auxiliar na crítica e na reflexão sobre a aprendizagem em filosofia e sobre a função didática desse componente curricular. Quem dá aulas de filosofia no ensino médio provavelmente já ouviu a seguinte pergunta em avaliações dissertativas: “Professor, o senhor não pode me dar nota baixa, né? Vou dar a minha opinião na resposta, e não existe resposta certa em filosofia, cada pessoa tem a sua.” Eu já ouvi. Várias vezes. Perguntas ou afirmações desse tipo são feitas quase sempre de maneira jocosa pelos estudantes e são, com frequência, acompanhadas de um riso nervoso. O capítulo final apresenta minha resposta para perguntas desse tipo.


			Não sei se conseguiria ter escrito os textos que compõem este livro se estivesse dando aulas de filosofia para o ensino médio em outra rede de ensino que não a federal. O regime didático e de trabalho dos professores dos Institutos Federais permite que se tenha tempo e carga horária disponíveis para atividades de pesquisa e preparação didática. Isso faz com que tenhamos um número limitado de turmas e que possamos nos preparar melhor para o planejamento e a implementação de nossos objetivos de aprendizagem. Usei esse tempo disponível para escrever e revisar esses textos. Preciso agradecer, então, àqueles que criaram os Institutos Federais em nosso país e ainda lutam por sua existência e fortalecimento.


			Não tenho também como não agradecer a algumas pessoas que participaram da elaboração destes textos, em particular, e dos processos mais específicos de preparação e revisão deste livro. Primeiramente, preciso lembrar que foram vários os alunos e alunas que se dispuseram a conversar comigo sobre a maior parte desses textos, sobre a dificuldade de certos pontos e a necessidade de esclarecimentos em algumas passagens. Como já disse, a filosofia trata de questões abstratas e controversas e, por isso, exige a mobilização de algumas capacidades cognitivas que nem sempre os adolescentes estão dispostos a mobilizar ou preparados para desenvolver. Apesar disso, tive a honra e o prazer de interagir com vários estudantes do ensino médio que se mostraram interessados em refletir e aprender sobre o que esses textos tinham a oferecer. Agradeço a eles e a elas por isso.


			Agradeço, do mesmo modo, aos meus colegas de instituição, aos professores Adair Adams e Adriano Amarante, pela leitura e pelas críticas, respectivamente, aos capítulos 1 e 8. Além deles, meu pai também foi um leitor atento de alguns capítulos deste livro, e suas observações também foram importantes para o esclarecimento de alguns trechos e o aprimoramento de certos argumentos. Sou grato pelo interesse que sempre demonstrou pela filosofia e pelo que escrevo. Tenho que agradecer igualmente ao meu colega e amigo Fábio Mendes, também professor do Instituto Federal, pela dedicada leitura de vários textos deste livro, bem como pelas diversas críticas, observações e comentários feitos a eles ao longo dos últimos anos. Perdi as contas dos áudios que trocamos sobre o ensino de filosofia e a necessidade de criarmos materiais didáticos para nossos estudantes, que respeitassem suas habilidades cognitivas e fossem, ao mesmo tempo, academicamente respeitáveis e compreensíveis. Compartilhamos a ideia de que é necessário valorizar o ensino de filosofia no Brasil e, por isso, é fundamental que haja materiais didáticos que cumpram essa função. O capítulo 7 foi inicialmente escrito como complemento a algumas partes do seu livro Guia para Entender e Debater Política, publicado em 2021.2


			Por fim, tenho que agradecer a Raquel, minha companheira, também professora, pelo imenso trabalho não só na correção e revisão destes textos, como na leitura crítica dos manuscritos e das diversas versões que estes capítulos tiveram. Este livro pode não ter as qualidades que eventualmente venham a lhe ser atribuídas, sem as diversas contribuições às quais me referi acima, mas certamente ele não teria sido escrito ou publicado sem o apoio de minha companheira. Sou grato a ela por sua ajuda e compreensão.


			Para finalizar, embora tenha recebido o necessário auxílio de várias pessoas, gostaria de dizer que sou o responsável por todos os pontos de vista expressos nesses textos. Continuo apaixonado pela filosofia e pela missão socrática de seu ensino. Espero que minhas palavras possam auxiliar estudantes, professores e quem mais esteja interessado nos conceitos, argumentos e temas filosóficos que discuto e apresento. Espero que os capítulos deste livro sejam recebidos dentro do espírito filosófico que defendo: com a crítica, com o debate e sem dogmatismos. Acredito firmemente que o “despertar crítico” produzido pela reflexão filosófica é o “antídoto” para o sono da razão de Goya — como escreveu Simon Blackburn em sua não só contagiante, mas extraordinária, introdução à filosofia.3


			Franco Nero Antunes Soares
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			1


			COMO ENSINAR FILOSOFIA NO ENSINO MÉDIO?


			O que devo ensinar? Como devo ensinar? Essas são duas das principais perguntas às quais todo docente tenta oferecer uma resposta, ao menos a si mesmo, antes de iniciar seu ofício. Professores e professoras geralmente sentem a necessidade de compreender quais habilidades, conteúdos e objetivos estão envolvidos em sua área de conhecimento e quais as características psicopedagógicas de seu grupo de estudantes. Para atingir esses objetivos, eles e elas precisam refletir sobre quais objetivos de aprendizagem devem ser satisfeitos e em quais saberes e habilidades seus estudantes precisam se desenvolver. Uma compreensão metodológica como essa é exigida quando consideramos a educação formal, isto é, quando pensamos em estudantes em interação com seus professores e professoras nas salas de aula de uma instituição escolar.


			Acredito que a existência de uma compreensão metodológica prévia sobre o ensino seja uma dificuldade (ou peculiaridade) adicional no caso particular da docência em filosofia. A dificuldade didática nesse caso parece ser que as delimitações metodológicas necessárias (por exemplo: “o quê?” e “como?”) são elas próprias objeto de controvérsias e disputas filosóficas. Por exemplo, devemos basear nosso ensino em textos filosóficos clássicos, em argumentos favoráveis e contrários sobre temas filosóficos, na história da filosofia, em materiais jornalísticos, literários, artísticos, ou em todas essas coisas ao mesmo tempo? Devemos insistir no desenvolvimento de habilidades de leitura, interpretação, compreensão, análise e avaliação crítica do material que escolhermos, ou precisamos apostar na intuição e na criatividade pessoal dos estudantes, na elaboração individual de conceitos? Se misturarmos esses objetos e procedimentos, qual seria a medida correta?


			A bibliografia sobre o ensino de filosofia mostra que a possibilidade de ensinarmos essa disciplina de modos radicalmente diferentes é, de fato, uma questão adicional e característica da área. Tal incerteza metodológica nos permite, por exemplo, pensar se é possível encontrarmos um fio condutor especificamente filosófico nessas controvérsias, ainda que certa diversidade didática seja inevitável, ou se precisamos admitir uma variedade de perspectivas metodológicas, que, em alguns casos, sejam de fato excludentes ou incompatíveis — no sentido de tornar possível, por exemplo, que um professor de filosofia diga a outro, ou, por polidez, apenas pense: “Olha, desculpe-me, mas isso que você ensina não é filosofia!” (um tipo de fala que não parece fazer muito sentido entre professores de física, matemática, língua portuguesa ou história).


			A incerteza em relação a perguntas como “o que ensinar?” e “como ensinar?” nos leva a dar um passo atrás e, com isso, faz com que tenhamos que enfrentar uma nova questão: o que é filosofia? Inicialmente, os critérios mais gerais que podemos usar para diferenciar áreas do conhecimento humano são a delimitação de seu objeto específico e o método pelo qual esse objeto será abordado ou investigado. Para mim, em geral, parece não haver grandes disputas sobre qual o método e os objetos de certas áreas de estudo, especialmente no âmbito da educação básica. Podemos dizer que a matemática trata de conceitos abstratos sobre quantidades e suas relações, utilizando o raciocínio lógico para provar verdades formais. A física e a biologia são ciências empíricas, pois dependem da observação e da experimentação para estudar o mundo natural, sendo a primeira relacionada à matéria e energia, e a segunda ao estudo da vida e seu desenvolvimento no planeta Terra. A história, por sua vez, busca interpretar o passado por meio da obtenção e análise de fontes e evidências.


			Não quero com isso dizer que professores de outras áreas não se perguntem sobre os limites de suas disciplinas. Minha intenção é salientar que uma diversidade radical de respostas para perguntas como essas parece estar presente de modo mais agudo na filosofia. Além disso, como sabemos, a resposta que cada docente dará sobre a natureza da filosofia variará de acordo com as opções teóricas e metodológicas assumidas. A resposta que se oferece para a pergunta “o que é filosofia?” é fundamental na medida em que determina o que é ensinar, fazer e estudar essa disciplina. Ela é importante para o ensino sobretudo porque é a partir dela que cada docente estabelece estratégias didáticas, avaliativas e objetivos de aprendizagem que considera adequados. O desafio adicional, portanto, no caso da filosofia, é levarmos em conta o aspecto controverso da caracterização de seus objetos de estudo e dos métodos genuinamente filosóficos. Em outras palavras, para respondermos como ensinar filosofia, acredito que seja necessário refletir previamente, e de maneira profunda, sobre que tipo de disciplina ela é.


			Apresentarei neste capítulo minha compreensão sobre o que são os objetos de estudo da filosofia e o método que considero mais adequado ao ensino dessa disciplina no ensino médio. Como estou argumentando, essa resposta depende de uma noção sobre o que seja esse acontecimento chamado “filosofia”. Meu objetivo principal é apresentar e defender as bases de uma proposta de ensino de filosofia para o ensino médio que leve em conta o que considero ser a melhor maneira de apresentar esse componente curricular para adolescentes, em uma carga horária exígua — uma aula por semana. Tal proposta assume certa concepção sobre a natureza do fazer filosófico, por convicção teórica pessoal, mas sobretudo por questões práticas, entre as quais está mostrar aos adolescentes a especificidade de um saber filosófico que tenha com o que contribuir para suas aspirações individuais e para suas formações enquanto seres humanos.


			O que é filosofia?


			A filosofia é uma das diversas áreas ou manifestações do conhecimento humano. Entretanto, ao contrário do que ocorre com a maior parte dos componentes curriculares na educação básica, não há um modo preciso e incontroverso de delimitar ou definir o que ela é. Se considerarmos que a caracterização de uma disciplina passa por dizer quais são seus métodos e objetos de investigação, não são incontestáveis as respostas que podemos oferecer para, por exemplo, as seguintes duas perguntas: quais são os objetos dos problemas filosóficos? Quais são os métodos (ou o método) usados para responder a tais problemas? O modo mais adequado de responder a essas perguntas passa, a meu ver, por um posicionamento sobre a origem e o surgimento da filosofia. Por isso, defenderei nos próximos parágrafos algo que tem sido objeto de críticas, especialmente na última década: a opinião tradicional de que a filosofia é um movimento intelectual cuja origem e desenvolvimento inicial ocorreram no mundo grego antigo. Essa defesa fundamentará o que a seguir apresentarei como uma proposta de ensino de filosofia.


			Não se pode ignorar que “filosofia” (philosophia) é uma palavra derivada da língua grega antiga. A partir do século VI a.C., essa palavra começa a ser usada para fazer referência a um tipo de atitude investigativa e intelectual realizada por certas pessoas: os filósofos. Nas primeiras aparições dessa expressão, filósofo era aquele que tinha amor (derivado de philo, em grego) por aprender, pela sabedoria (sophia), pela busca de conhecimento. No mundo antigo, por exemplo, algumas pessoas podiam tentar aprender astronomia, matemática e conhecer as leis, costumes e tradições de diversas nações. Os filósofos eram pessoas que tinham uma curiosidade incomum ou um grande interesse em refletir e aprender sobre tais questões. Assim, a filosofia é concebida inicialmente como a arte ou atividade praticada pelos filósofos: o amor, desejo, afeto ou interesse pela sabedoria (ou pelo conhecimento). O primeiro grego a se declarar filósofo parece ter sido Pitágoras de Samos (570–495 a.C.), e o primeiro a ser considerado como tal por seus contemporâneos teria sido Tales de Mileto (626–548 a.C.). A consolidação dessa definição mais específica do que é ser filósofo e da atividade chamada filosofia ocorreu a partir das obras de Platão (427–347 a.C.) e de Aristóteles (384–322 a.C.).


			Uma das principais características dessa atitude filosófica originária é o questionamento das narrativas tradicionais recebidas. Essas narrativas ou histórias versavam tanto sobre a origem quanto o destino do universo e dos seres humanos, quanto sobre o modo como seres divinos supostamente interferiam na vida humana e na natureza. Os “primeiros filósofos” problematizaram esse tipo de explicação da realidade e da natureza, pois entendiam que a autoridade de tais explicações dependia, sobretudo, de fontes pouco confiáveis: a tradição e o costume.


			Aos olhos dos novos filósofos, havia dois problemas fundamentais nessa relação de dependência entre tais narrativas e a tradição. Em primeiro lugar, elas davam origem a explicações sobre o mundo que se baseavam mais na imaginação, nos desejos e interesses humanos do que na própria natureza das coisas. Além disso, tais explicações eram apresentadas como um corpo de saberes fechados, acabados e inquestionáveis. Em relação ao primeiro problema, os filósofos originários enfatizavam o desacordo entre tais explicações tradicionais e, por exemplo, a operação observável das regularidades da natureza. No segundo caso, eles percebiam o aspecto emotivo, inacessível, obscuro e enigmático, presente nas narrativas tradicionais sobre os fenômenos naturais. A insatisfação com esses problemas levou alguns homens gregos (as mulheres eram, em sua grande maioria, excluídas dessas discussões) a defender publicamente a necessidade de um novo modo de compreensão e investigação da natureza. Disso surgiu um movimento intelectual chamado pelos próprios gregos de philosophia.


			Os primeiros filósofos, ao exporem seu novo método, defendiam que a autoridade orientadora da busca pelo conhecimento da natureza não deveria ser a tradição, mas o lógos. Inicialmente, a palavra “lógos” significava algo como discurso, afirmação ou discurso afirmativo — traduzido posteriormente para o latim como “ratio”, e para a língua portuguesa como “razão”. Os primeiros filósofos enfatizavam que o lógos não era algo obscuro ou inacessível, pois estava disponível para os seres humanos em virtude da palavra, da linguagem, do discurso e do pensamento racional. Assim, o reconhecimento do lógos era a valorização do que hoje podemos chamar de razão, racionalidade, justificação racional ou discurso racional. Do ponto de vista do lógos, as narrativas tradicionais — chamadas agora de mito (mýthos) — eram tentativas imaginativas ou fantasiosas de explicar a realidade. Como a busca pelo conhecimento dependia, portanto, de que os seres humanos se apropriassem da natureza por meio da compreensão do lógos, em oposição aos mitos, os primeiros filósofos passaram a entender a razão como o princípio de inteligibilidade da natureza.


			Ao ressignificar os conceitos de “lógos” e “mýthos”, os filósofos da Grécia Antiga inauguraram, portanto, um novo modo de se relacionar com suas representações da realidade — ou, em outras palavras, com o conhecimento. Os filósofos Heráclito (535-475 a.C.) e Parmênides (515-440 a.C.), por exemplo, apesar de suas diferenças, defenderam que o lógos era algo objetivo, público, compartilhado, algo que podia ser objeto e instrumento de investigação para qualquer ser racional (ainda que exigisse esforço e atividade intelectual para ser exercido e apreendido).


			Embora a filosofia grega antiga represente uma mudança em relação às explicações mitológicas, devemos ter cuidado para não exagerar o tipo de ruptura realizada entre essas duas atitudes. Os primeiros filósofos frequentemente usavam personagens, termos e imagens da mitologia grega para expressar suas ideias. Além disso, alguns conceitos filosóficos — como eros ou cosmos — tinham raízes no pensamento mitológico de Homero e Hesíodo, por exemplo. Mesmo assim, apesar de essa transição ter sido mais gradual e complexa do que uma rejeição completa do passado, não podemos negar que uma das grandes novidades conceituais dos primeiros filósofos gregos foi opor o lógos, o discurso racional, ao mýthos.


			A filosofia como um saber crítico, radical e antidogmático


			Para entendermos a novidade metodológica introduzida pelo pensamento grego, consideremos que a filosofia surgiu como um modo crítico, radical e antidogmático de buscar o conhecimento e investigar os seres humanos, a sociedade, a natureza e a realidade. Ainda que possa parecer artificial, acredito que essas três qualidades podem ser usadas para caracterizar de maneira didática a especificidade do movimento intelectual transformador do pensamento grego antigo. O aspecto crítico da filosofia diz respeito à técnica segundo a qual se exercita o método filosófico. Seu aspecto radical indica os objetos aos quais o método reflexivo se dirige. A terceira característica, o antidogmatismo, faz referência à atitude, orientação ou disposição prática em relação aos resultados da reflexão filosófica. Esses três elementos estão intimamente relacionados e, a meu ver, são centrais para compreendermos a atitude filosófica ou modo de investigação que estou tentando caracterizar como o método da filosofia grega antiga — em oposição ao pensamento mitológico ou religioso da mesma época.


			Quando digo que a filosofia grega é crítica, quero expressar que ela tenta basear ou fundamentar seus questionamentos na razão ou, o que é o mesmo, no discurso racional. O contrário de uma atitude crítica é uma atitude acrítica: a postura de quem aceita opiniões de maneira crédula, passiva, sem questionamentos. Os primeiros filósofos reconheceram que os seres humanos parecem naturalmente adquirir grande parte de suas crenças sem questioná-las. Para Platão, por exemplo, pessoas crédulas ou acríticas eram vistas como presas ao reino da dóxa (opiniões do senso comum ou injustificadas) porque aceitavam crenças populares e ilusões sensoriais sem buscar a certeza e a justificação que caracterizam a epistéme (o conhecimento verdadeiro baseado em evidências que poderia derivar da investigação filosófica).


			Ser crítico é questionar, mas não apenas isso: é interrogar e avaliar opiniões contrárias segundo critérios racionais. Para os primeiros filósofos, a racionalidade é uma manifestação do lógos, como vimos acima. Dizer que a filosofia grega utilizava critérios racionais é afirmar que ela era baseada em um procedimento lógico (ainda que em um sentido mais geral). Isso significa afirmar que, para os primeiros filósofos, ter uma atitude crítica não é apenas questionar as opiniões recebidas, mas é, sobretudo, sustentar que as opiniões filosóficas devem se adequar a uma lógica argumentativa — algo ao qual o aspecto crítico da filosofia grega está diretamente relacionado.


			Podemos afirmar que os critérios lógicos que caracterizam o discurso racional, para os primeiros filósofos, são basicamente de dois tipos: (i) critérios de evidência para determinar se uma crença ou afirmação é verdadeira ou falsa, e (ii) critérios para a produção e análise de inferências ou argumentos válidos.


			Sobre o primeiro tipo de critério (que hoje poderíamos chamar de epistemológico), as evidências adequadas deveriam ser derivadas, primariamente, da observação da natureza ou da própria razão (da lógica ou do discurso racional). O filósofo é aquele que apresenta razões para suas afirmações — ou, em outras palavras, ele apresenta argumentos racionais. Um aspecto importante dessa nova exigência trazida pelos filósofos gregos é que as evidências deviam ser universais. As evidências deveriam poder ser testadas, comprovadas, questionadas ou refutadas por qualquer pessoa que fizesse uso do discurso racional. A valorização da universalidade faz com que apelos à subjetividade individual, à autoridade de seres sobrenaturais ou da tradição anônima não sejam mais reconhecidos como evidências confiáveis na busca pelo conhecimento da natureza.


			Em relação à produção de argumentos, a filosofia grega antiga reivindicava, por exemplo, o que poderíamos chamar de coerência lógica e consistência conceitual. A coerência lógica poderia ser expressa, por exemplo, pelo comprometimento com as “três leis do pensamento”, assim como formuladas por Aristóteles: o princípio da não contradição (proposições contraditórias não podem ser ambas verdadeiras ao mesmo tempo e no mesmo sentido), o princípio do terceiro excluído (dada qualquer proposição, ou ela é verdadeira, ou sua negação é verdadeira) e o princípio de identidade (toda coisa é idêntica a si mesma). As “leis do pensamento” forneceriam uma base racional para um novo método de produção e análise de argumentos válidos e para o uso de conceitos.


			A filosofia grega também era radical: era preciso buscar as raízes ou fundamentos primeiros de toda e qualquer opinião, argumento ou conceito filosófico. A radicalidade aqui está em considerar que não há tese ou opinião filosófica que não deva ou não possa ser examinada ou questionada em seus fundamentos. Além disso, ser radical também implica reconhecer que a compreensão dos fundamentos de uma questão filosófica depende de sua relação com um sistema ou conjunto de outras questões. Nesse sentido, ela é radical na medida em que mergulha fundo na avaliação de argumentos e na compreensão de conceitos.


			Por fim, a filosofia grega antiga pode ser caracterizada pela atitude antidogmática em relação ao conhecimento. Uma pessoa dogmática é alguém que apresenta suas opiniões como um dogma: uma verdade necessária e indiscutível. O antidogmatismo é a postura intelectual a partir da qual não se aceita qualquer ideia como inquestionável. A filosofia na Grécia Antiga era um convite ao diálogo, ao debate, à investigação coletiva, à objeção e à revisão das teses apresentadas. A atitude antidogmática tem a importância pedagógica de valorizar o pensar por si mesmo e a iniciativa de colocar esses pensamentos ao exame crítico de outras pessoas.


			A sabedoria é uma característica dos sábios. Há sábios reconhecidos em todas as culturas antigas. Na Grécia homérica, o adjetivo “sábio” (sophos) caracterizava, em geral, as pessoas que desenvolviam habilidades extraordinárias em qualquer técnica, arte ou profissão. Assim, um sábio poderia ser um agricultor, padeiro, carpinteiro, poeta, músico ou até mesmo um líder político ou militar. Os filósofos gregos não se consideravam sábios (sophos), mas amigos ou amantes do conhecimento e da sabedoria (philosophos). Para eles, a diferença entre ser sábio e ser filósofo era que o sábio afirmava possuir a sabedoria, enquanto o filósofo estaria sempre a buscá-la. O filósofo queria sair da ignorância (ele tentava não ser ignorante, ou seja, aquele que ignora, desconhece ou não sabe), porém não se considerava sábio. Ele valorizava os aspectos críticos, radicais e antidogmáticos de sua visão de mundo.


			A filosofia surgiu mesmo na Grécia Antiga?


			A ideia de que a filosofia surgiu na Grécia Antiga não é consensual. Por isso, apresentarei a seguir algumas objeções frequentemente endereçadas a ela. Tentarei responder a cada uma dessas objeções, insistindo no que foi mencionado acima: a filosofia é uma atitude intelectual com alguns traços metodológicos próprios, originada na Grécia Antiga, a partir do século VI a.C. Evidentemente, a filosofia grega não surgiu do nada. Ela é o resultado da assimilação de muitos modos de pensamento aos quais os gregos antigos estavam geograficamente expostos. Mesmo assim, como estou a defender, estou entre aqueles que acreditam haver características específicas no movimento de pensamento chamado de philosophia que o singularizam em sua época.


			A objeção mais frequentemente apresentada à ideia de localizar o surgimento da filosofia na Grécia pode ser resumida nas seguintes perguntas: o que dizer das explicações sistemáticas do universo e dos seres humanos elaboradas por outras grandes civilizações do mundo antigo — contemporâneas ou mesmo anteriores à civilização grega? O que dizer do pensamento dos egípcios, babilônicos, fenícios, hindus, chineses, celtas, maias, tupinambás, guaranis, entre outros? Não podemos dizer que há uma filosofia oriental, uma filosofia chinesa, hindu ou mesmo uma filosofia maia? De modo mais direto, se todas as explicações sistemáticas da natureza também são filosofias, não há como afirmar em quais sociedades humanas a filosofia teria surgido — o que tornaria falsa a afirmação de que ela surgiu na Grécia Antiga.
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